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Resumo 


A ciência moderna é a solução para nossos problemas ou ela é responsável por parte deles? Qual o papel da ciência e seu acumulo de saberes científicos? Esse acumulo serve para democratizar o saber ou excluir quem não tem acesso a sua linguagem? Ela é um meio de emancipação ou de regulação dos sujeitos? Vivemos em um tempo de transição, e por isso a complexidade das respostas dadas a estas simples perguntas. O direito, no quadro das ciências sociais aplicadas, também passa por essa transição paradigmática, que pode explicar a crise das formas modernas de saber e ensino. A complexidade moderna e o paradoxo existente entre as formas de ensino e seus objetivos pode ser observada na legislação que regra a educação superior no Brasil. Fruto da reabertura democrática no Brasil, a lei de diretrizes bases da educação tem como princípios a liberdade, a solidariedade humana, a valorização de experiências extra escolares, o pluralismo de ideias e o apreço à tolerância. A pesquisa proposta, realizada através de pesquisa bibliográfica, pretende discutir a frequência mínima obrigatória especificamente no curso de direito e a sua adequação aos princípios citados. Além disso, o significado da frequência mínima no contexto da crise do ensino jurídico e transformação epistemológica, no sentido de contribuir para uma educação emancipatória.
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